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    Apresentação




    O livro Educação em espaços de privação de liberdade: descerrando grades reúne oito capítulos resultantes de investigações realizadas por pesquisadores de relevantes instituições do cenário nacional, quais sejam: Universidade Federal do Ceará, Universidade Estadual do Ceará, Universidade de Fortaleza, Universidade Estadual Vale do Acaraú, Universidade Federal da Paraíba, Universidade Estadual a Paraíba, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Universidade Potiguar, Universidade Estadual de Campinas e Universidade Federal de São Carlos.




    Embora tenham sido pensados de modo independente, todos os capítulos do livro têm uma preocupação em comum: descerrar as grades que escondem a realidade das salas de aula localizadas nos centros educativos e prisões brasileiras para contribuir com o fortalecimento das práticas educativas vivenciadas nesses ambientes de privação de liberdade. Página a página, o leitor deste livro é convidado a refletir não somente sobre as políticas públicas educacionais voltadas para os seres humanos encarcerados, mas também sobre o seu papel como indivíduo na superação da lógica repressora e punitiva da prisão.




    Em atenção aos leitores, apresentaremos a seguir a proposta norteadora de cada um dos capítulos, sem incorrer no equívoco de resumir em espaço exíguo as conclusões alcançadas em cada um deles. Para conhecer os detalhes dos cenários, ouvir as vozes dos apenados, sentir na pele as emoções dos professores que se dedicam a educar num espaço marcado pela angústia do silêncio forçado, a leitura integral dos capítulos será imprescindível e, sem sombra de dúvidas, libertadora.




    No primeiro capítulo, intitulado “Pro dia nascer feliz”: a educação escolar na perspectiva de alunos em privação de liberdade, as autoras Aline Campos e Elenice Maria Cammarosano Onofre ampliam as compreensões de educação escolar de jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, a partir dos olhares e vozes de 11 estudantes que se evadiram da escola durante a juventude e que frequentam as aulas numa unidade prisional do interior do estado de São Paulo.




    O segundo capítulo tenciona compreender e relacionar acontecimentos discursivos reproduzidos pelos professores que lecionam em unidades prisionais de Mato Grosso do Sul, fundamentando-se no procedimento arqueogenealógico de Michel Foucault. Para isso, a socióloga Eli Narciso da Silva Torres e o professor Antônio Carlos Osório nos brindaram com o capítulo designado Ressocialização: as narrativas de professores sobre a escola na prisão.




    Os estudiosos Tiago Bruno Areal Barra, Flávio Muniz Chaves e Carla Poennia Gadelha Soares nos contemplam com o terceiro capítulo: O conceito de ressocialização e sua relação com a pedagogia do oprimido, que tem por finalidade analisar o conceito de ressocialização dentro do sistema prisional do estado do Ceará à luz do pensamento de Paulo Freire. Os autores chamam a atenção para o fato de que ainda há muito o que transformar para que o conceito de ressocialização seja, de fato, alcançado em sua plenitude.




    O quarto capítulo, Educação em prisões e humanização: reflexões a partir da colonialidade e da descolonialidade do ser, também se fundamenta nos princípios freirianos. Carla Poennia Gadelha Soares, Avanúzia Ferreira Matias e Tania Vicente Viana propõem uma reflexão sobre as evidências da colonialidade no ambiente prisional, além de refletirem sobre os sentidos que os alunos privados de liberdade da região metropolitana de Fortaleza, Ceará, atribuem à educação. O trabalho indica como os contributos freirianos podem servir a uma práxis educativa dialógica e descolonializante.




    Lia Machado Fiuza Fialho, pesquisadora e professora universitária, inicia o quinto capítulo questionando seu interlocutor por meio do título que encabeça seu escrito: Educação profissional na socioeducação? O trabalho questiona como os jovens em conflito com a lei, institucionalizados em unidade socioeducativa em cumprimento de medida de internação, percebem a experiência de educação profissional desenvolvida na privação de liberdade. Assim, o escopo do estudo é compreender a percepção de jovens em conflito com a lei do Centro Educacional Patativa do Assaré, considerando suas experiências profissionais acerca do significado da experiência de profissionalização na privação de liberdade para suas trajetórias de vida.




    O sexto capítulo, denominado A educação inclusiva como instrumento de ressocialização de menores infratores: um estudo de caso na cidade de Fortaleza – CE, foi escrito pelos estudiosos Ledervan Vieira Cazé, Mithale Dayane Alves Guanabara e Renata Kettury Barbosa Marques. A pesquisa, que tem como palco um centro de semiliberdade na cidade de Fortaleza, discutiu até que ponto o Projeto Político-Pedagógico da instituição contribui efetivamente para a ressocialização. Para tanto, os pesquisadores ouviram os menores em conflito com a lei e os educadores do centro educacional.




    Sirlandia Maria Dantas, gestora educacional, dedica-se ao sétimo capítulo desta obra. O trabalho A relação entre gestão democrática e a educação para pessoas privadas de liberdade na região metropolitana de Fortaleza propõe uma discussão acerca da efetivação da gestão democrática na escola e, de modo especial, na Escola de Educação em Prisões do Ceará. Segundo a autora, a gestão enfatizada na pesquisa tem características que a aproximam de uma conduta democrática, colaborando para que suas ações exerçam forte influência na prática pedagógica dos professores e contribuam para a construção de um espaço crítico e dialógico, apesar das peculiaridades do ambiente prisional.




    O capítulo que fecha a obra, Educação: um direito desejado pela população carcerária do Rio Grande do Norte, foi escrito pelos professores Hilderline Câmara de Oliveira, Joseneide Souza Pessoa e César Ricardo Maia de Vasconcelos, que refletiram sobre a educação como direito desejado pelos privados de liberdade. A base teórico-metodológica referente à temática é pautada em autores como Brandão, Foucault, Oliveira, Saviani e Thompson, além de criterioso levantamento estatístico e bibliográfico alusivo à literatura especializada da área. Os autores destacam que o cumprimento dos preceitos legais em favor dos apenados, no que concerne a seu direito à educação, vem tornando-se uma utopia em decorrência da crise atual na segurança pública estadual.




    Não podemos concluir esta breve apresentação sem registrar nossos sinceros agradecimentos aos autores de cada um dos capítulos desta obra: pela coragem de enveredarem pelos labirintos do espaço prisional, pela sensibilidade de enxergarem nos espaços intramuros seres humanos maiores que os delitos, pela esperança que investem na construção de um mundo melhor e, por fim, pela solidariedade com que compartilham conosco os resultados de tão importantes trabalhos científicos.




    Aos leitores fazemos o convite para que se debrucem sobre esta obra livres de qualquer tipo de preconceito e providos de uma vontade intrínseca de agir em prol de um mundo mais justo. Assim, se sentirem um leve ou grande desconforto durante a leitura, ficaremos felizes, pois é sinal de que a obra terá cumprido seu objetivo: o de inquietar as pessoas que estão tranquilas apesar do que ocorre dentro dos cárceres.




    Boa leitura a todos!




     




    Fortaleza, 03 de fevereiro de 2016.




     




    Carla Poennia Gadelha Soares




    Tania Vicente Viana


  




  

    Capítulo 1




    “Pro dia nascer feliz”: a educação escolar na perspectiva de alunos em privação de liberdade




    Aline Campos




    Elenice Maria Cammarosano Onofre




    Contextualizando a educação escolar nas prisões




    Este capítulo é um recorte da pesquisa de mestrado concluída no ano de 20151, que teve como objetivo compreender as percepções de educação, escola e prisão de estudantes de uma unidade prisional do interior do estado de São Paulo, Brasil.




    Inúmeros estudos já foram realizados sobre o papel da educação na vida em sociedade; ela, inclusive, é palavra-chave nos discursos políticos.




    Quando falamos em educação, já não discutimos se ela é ou não necessária. Parece óbvio, para todos, que ela é necessária para a conquista da liberdade de cada um e o seu exercício da cidadania, para o trabalho, para tornar as pessoas mais autônomas e mais felizes. A educação é necessária para a sobrevivência do ser humano. Para que ele não precise inventar tudo de novo, necessita apropriar-se da cultura, do que a humanidade já produziu. Se isso era importante no passado, hoje é ainda mais decisivo, numa sociedade baseada no conhecimento. (Gadotti, 2010, p. 41)




    Como afirma o autor, atualmente a importância da educação é quase que consensual. Porém, entre entender a educação como um instrumento indispensável para a organização da sociedade atual e concretizar efetivamente seu acesso a todas as pessoas, há um longo caminho a ser percorrido. Se fora das prisões esse processo ainda não se consolidou, dentro delas a situação é ainda mais frágil, como se pode perceber por meio do depoimento de uma mulher em situação de privação de liberdade:




    Muitos políticos dizem que uma sala de aula cheia é uma cela no presídio vazia. E muitos dizem que existe reeducação no presídio, mas só existe mesmo para aqueles que batalham muito, pois incentivo à educação de verdade neste lugar não existe. (CR, 2010, p. 50)




    Na maioria dos presídios brasileiros, o cotidiano é marcado pelo ócio, aqui entendido não como um momento de descanso, podendo ser produtor de reflexões e criatividades, mas como um prolongado tempo de ausência de atividade. Agravando essa situação, segundo Santos (2011), a dinâmica dessas instituições não tem como foco a formação do indivíduo, apenas sua adaptação, ou seja, a anulação de sua identidade. Quando há oferta de trabalho no interior das prisões, o que se percebe é que os trabalhos disponibilizados estão “[...] sempre associados ao suor, ou seja, ao esforço físico e não ao intelectual” (Julião, 2007, p. 30). Não há, portanto, finalidades pedagógicas que poderiam contribuir na formação do indivíduo, preparando-o para um melhor retorno à sociedade livre (Silva, 2011).




    Se o trabalho não é uma atividade consolidada dentro das prisões, o desafio de estabelecer a educação escolar dentro desse universo é ainda maior. As prisões estão longe de se constituírem como espaços que promovam o desenvolvimento pessoal, o raciocínio crítico e a formação de pessoas para um convívio social desejado. Entretanto, nos últimos anos, conforme evidencia Ireland (2011, p. 11),




    [...] houve avanços significativos no reconhecimento do potencial da educação e formação para o processo de ressocialização e como direito fundamental de pessoas privadas de sua liberdade e condenadas por atos criminosos.




    Para compreender a educação escolar em espaços prisionais, é necessário ter em vista que esta se insere na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Trata-se de uma educação voltada para um público extremamente heterogêneo, advindo de processos de exclusão ao longo da vida.




    Ela atende os excluídos dos excluídos: indígenas, quilombolas, populações do campo, ciganos, pessoas portadoras de deficiências, pessoas em situação de privação de liberdade, catadores de materiais recicláveis, população em situação de rua [...]. (Gadotti, 2014, p. 21)




    A EJA, no contexto de encarceramento, constitui-se como um dos eixos mais invisíveis dessa modalidade de ensino já pouco considerada nas políticas governamentais, uma vez que tem como alunos e alunas pessoas que vivenciaram conflitos com a lei. Atende, portanto, a um público que é alvo de divergências e polêmicas na opinião pública. Com tantas necessidades de investimento na educação e sendo as crianças o símbolo do futuro da nação, não é raro questionamentos do tipo: “Por que investir na educação de adultos?”. E mais: “Por que investir em adultos que cometeram atos criminosos?”.




    A resposta a essas e outras questões similares passa pelo entendimento da educação como um Direito Humano. Nesse sentido, De Maeyer (2013, p. 48–49) esclarece:




    Os detentos não são meus amigos, mas não é necessário ser meu amigo para que eu reconheça a cada um seus direitos. O direito não é dado por compaixão, mas porque é um direito. Ele não necessita de explicação alguma. É porque decidimos viver em sociedade, reconhecendo a cada um os mesmos direitos, que esta exigência moral se torna uma exigência social, jurídica. Não se trata de bem ou mal no reconhecimento dos direitos de cada um.




    Desse modo, a educação escolar em espaços de restrição e privação de liberdade não pode ser concebida como um benefício e/ou recompensa. Constitui-se como um direito que, infelizmente, muitas vezes é negado às pessoas que vivem a situação de encarceramento. Ao serem presas, as pessoas têm alguns de seus direitos suspensos, não todos, em momento nenhum deixam de ser seres humanos, devendo, portanto, por direito, serem tratadas como tal.




    Considerando ainda o público majoritariamente atendido pela educação escolar em espaços de restrição e privação de liberdade, outra compreensão se faz relevante: tomá-la na perspectiva da pedagogia social e da educação popular por “[...] ser uma educação que trabalha com pessoas marginalizadas, buscando a reconstrução de uma cidadania possível” (Pereira, 2011, p. 49).




    Nessa direção, Gadotti (2014, p. 26) argumenta:




    O termo “popular” pode ser entendido como tudo aquilo que atende às necessidades populares, às demandas dos excluídos. Tem a ver com o quantitativo – que atende a todos – e com o qualitativo, uma certa concepção de Educação. Entendemos o “popular” da Educação na perspectiva da emancipação, da transformação. Seria, então, tudo o que se realiza na perspectiva da transformação, da libertação, da conscientização.




    Portanto, a partir do entendimento explicitado pelo autor, se o intuito é a busca por uma real transformação da realidade de espaços marcados pela opressão – como são as prisões –, a educação nesses espaços deve estar inserida na perspectiva do “popular”.




    A educação popular participa do esforço dos sujeitos subalternos que buscam desenvolver um trabalho político que os conduzam para a conquista de seus direitos e liberdade. É, pois, uma educação comprometida com a emancipação das classes subalternas e que está a serviço de seus interesses. É a busca, a partir de um trabalho conjunto entre diferentes agentes, de formas coletivas de aprendizado e investigação, que promove o aumento da capacidade crítica da realidade e fortalece as lutas sociais, bem como contribui para a construção da participação popular no direcionamento da vida social (Brandão, 1982 apud Vasconcelos, 2007, p. 20–21). Nesse sentido, é elemento metodológico fundamental que o ponto de partida dos processos pedagógicos sejam o “saber da experiência” dos educandos e o acesso a esses saberes, os quais, dentre outros modos, passa pela escuta de seus detentores.




    Para que a educação seja de fato popular, é primordial que os discentes sejam mais ouvidos e participem do processo de construção da educação, para que ela seja coerente com a formação permanente de cidadãos. É a partir dessa escuta atenta e comprometida que será possível avançar em caminhos para a indagação feita por Ireland (2011, p. 11): “Qual seria uma educação socialmente relevante para jovens e adultos reclusos?”.




    Nesse sentido, há que se considerar que:




    O detento é uma pessoa que tem uma experiência de aprendizagem; quer tenha um diploma (o que é raro), quer seja totalmente analfabeto, ele tem alguma experiência de aprendizagem; algumas incluem a aprendizagem do ensino formal, outras cursos de alfabetização ou aprendizados profissionais no próprio trabalho, ou ainda outras competências condenáveis [...] mas todos têm alguma experiência de aprendizagem positiva ou negativa, vivida conscientemente ou não. (De Maeyer, 2011, p. 50)




    Portanto, como ensina Freire (2011), os educandos possuem diversos saberes da experiência, os quais devem subsidiar o processo de ensino e aprendizagem. Na prisão, tal situação não é diferente. Por isso, esses conhecimentos obtidos na vida não podem, e não devem, ser anulados no intuito de (re)socializar2 a pessoa, como se todo o seu passado fosse um grande erro que precisa ser esquecido para dar lugar a um novo ser (re)socializado. Nas prisões, a educação, como um processo que ocorre permanentemente ao longo da vida, significa “[...] deixar momentaneamente seu estatuto provisório de detento para se inscrever em uma perspectiva mais a longo prazo sem acrescentar um julgamento social ao julgamento penal” (De Maeyer, 2013, p. 47).




    Se caminhamos para a compreensão de que a educação acontece em qualquer espaço ao longo de toda a vida da pessoa, o aprendizado não cessa nunca. A educação no cárcere é apenas uma etapa, um momento particular (De Maeyer, 2009), ou seja, a prisão é mais um espaço-tempo na vida da pessoa em que a educação pode se manifestar. Sendo assim, a educação escolar nesses espaços deve estar voltada para o aluno como sujeito histórico, jamais para o prisioneiro e/ou criminoso.




    O princípio da educação nesse contexto deve ser levar o ser humano à consciência de si, do outro e da natureza (Bosi, 1992), e a educação escolar sozinha não é capaz, tampouco deveria ser, de dar conta disso. Segundo Fiori (1986), a libertação dos seres humanos depende da retomada da conscientização, pois é ela que lhe devolve a responsabilidade sobre sua educação. Conscientização e educação são, por isso, indissociáveis. Desse modo, a missão de luta pela libertação dos povos oprimidos deve ser “[...] devolver-lhe a situação de sujeitos de seu próprio processo histórico-cultural” (Fiori, 1986, p. 10).




    Com base nesses apontamentos, a investigação realizada teve como objetivo ampliar as compreensões sobre a educação escolar de jovens e adultos em situação de restrição e privação de liberdade, a partir dos olhares e vozes de onze alunos que se evadiram da escola durante a juventude e que frequentam as aulas na unidade onde, provisoriamente, vivem.




    Do filme à roda: a coleta de dados




    O recurso de coleta de dados que nos permitiu a obtenção dos dados apresentados neste artigo foi a exibição do documentário brasileiro dirigido por João Jardim: Pro dia nascer feliz (2007), e posterior discussão, utilizando o recurso metodológico de Rodas de Conversa.




    O documentário escolhido aborda o sistema educacional brasileiro a partir de entrevistas com diferentes pessoas (diretores, professores, alunos) vinculadas a escolas públicas de distintos estados brasileiros e de uma escola particular do estado de São Paulo, mescladas com imagens desses diferentes espaços escolares. O objetivo da exibição do filme foi trazer alguns olhares e reflexões sobre a educação escolar que propiciassem o desencadeamento de discussões e diálogos que evidenciassem as percepções e entendimentos dos colaboradores da pesquisa sobre essa temática.




    A Roda de Conversa, por sua vez, foi o recurso metodológico escolhido para a coleta de dados, por se constituir como:




    [...] um meio profícuo de coletar informações, esclarecer idéias e posições, discutir temas emergentes e/ou polêmicos. Caracteriza-se como uma oportunidade de aprendizagem e de exploração de argumentos, sem a exigência de elaborações conclusivas. A conversa desenvolve-se num clima de informalidade, criando possibilidades de elaborações provocadas por falas e indagações. (Silva; Bernardes, 2007, p. 54)




    Configura-se, desse modo, como um recurso que incentiva a participação e reflexão, em que




    [...] buscamos construir condições para um diálogo entre os participantes através de uma postura de escuta e circulação da palavra bem como com o uso de técnicas de dinamização de grupo. (Afonso; Abade, 2008, p. 19)




    Trata-se, portanto, de um tipo de metodologia participativa que pode ser utilizado em diferentes contextos com o objetivo de promover a reflexão a respeito dos mais diversos temas.




    As leituras feitas sobre esse recurso metodológico sinalizam que nem sempre a participação em Rodas de Conversa é fácil, sendo necessário que se estabeleçam “[...] ‘condições dialógicas’ para que a reflexão aconteça” (Afonso; Abade, 2008, p. 23). No entender desses autores:




    É preciso oferecer algumas condições para incentivá-la bem como buscar superar algumas de suas dificuldades. Às vezes, as pessoas se sentem intimidadas pelo fato de terem um vocabulário diferente, de não terem educação formal, de abordar determinados temas, de revelar experiências sofridas, de expressarem opiniões e assim por diante. Nem sempre a reflexão faz parte do nosso cotidiano. Muitas pessoas vivem em contextos que não cultivam e mesmo reprimem ou não incentivam a reflexão. Em nossa sociedade, a desigualdade social traz impactos também sobre as oportunidades de expressão, comunicação e reflexão. Também são diferentes as condições que as pessoas têm de participar e refletir em seus diferentes contextos de vida. É claro que, sendo a capacidade de pensar própria do ser humano, não podemos falar em uma incapacidade, generalizada, de pensar em dados contextos. Porém, alguns contextos impõem dificuldades à reflexão, as situações de sofrimento ou de exclusão social são exemplos. Quando alguém consegue, apesar de tudo, refletir nestes contextos, via de regra traz ótimas contribuições para a compreensão do próprio ser humano. (Afonso; Abade, 2008, p. 24)




    No contexto prisional, a prática da reflexão é muitas vezes reprimida, uma vez que esses espaços prezam pela obediência cega. Aprisionados que assumem postura questionadora e reflexiva acabam enfrentando dificuldade em sobreviver nesses espaços. Nesse sentido, tínhamos consciência de que esta seria uma proposta desafiadora de ser estabelecida no interior de uma unidade prisional, haja vista que “A Roda de Conversa deve se dar em um contexto onde as pessoas podem se expressar sem medo de punição social ou institucional” (Afonso; Abade, 2008, p. 24), e não possuíamos mecanismos que garantissem tal premissa.




    Tínhamos o sigilo assegurado pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o vínculo estabelecido entre a pesquisadora e os colaboradores em decorrência de sua relação professora-alunos, porém havia a consciência de que isso talvez não fosse o suficiente para fazê-los se sentir seguros em participar das Rodas de Conversa. Entretanto, nossas ponderações nos levaram a optar por esse recurso metodológico, pois




    [...] o que se busca na roda não é uma disputa sobre ‘quem tem razão’, mas a apreciação das diversas razões, o alargamento da visão de cada um, a ampliação dos horizontes e a possibilidade de melhor refletir sobre a questão abordada. (Afonso; Abade, 2008, p. 24)




    Acreditávamos que, em diálogo com diversos colaboradores, poderíamos construir com eles alguns entendimentos sobre a educação escolar que não pertencessem a um ou outro especificamente, mas que fossem fruto de uma reflexão com base em diversas razões. É nessa perspectiva que os dados serão analisados neste texto, sempre como a voz do grupo, e não de cada colaborador individual e especificamente, inclusive como estratégia para preservar suas identidades.




    Nesse contexto, e com o intuito de promover atividades de reflexão sobre a educação escolar a partir da exibição do filme Pro dia nascer feliz, o grupo de colaboradores da pesquisa se reuniu em dois encontros semanais de aproximadamente duas horas cada, para dialogar em Rodas de Conversa. O primeiro encontro foi ocupado quase que totalmente pela exibição do filme, restando apenas alguns poucos minutos finais para o diálogo das impressões. O segundo encontro, por sua vez, foi destinado para a discussão do documentário, sendo para tanto retomados alguns trechos, os quais eram novamente exibidos de acordo com as demandas dos colaboradores. As vozes pronunciadas nesses dois momentos trazem à tona algumas das concepções e opiniões dos colaboradores no que tange à educação escolar brasileira, que compartilhamos e analisamos neste artigo.




    Reflexões a partir do filme: vozes de alunos sobre a educação escolar




    Durante a exibição do filme, houve diversas reações e foram feitos alguns comentários pelo grupo. Alguns sujeitos riram de algumas falas, indignaram-se com algumas imagens e informações, trocaram olhares, compadeceram-se com algumas situações e se identificaram com outras. Ora manifestaram compaixão, ora raiva, ora inveja. Essas reações e falas foram registradas em diário de campo e auxiliaram na mediação do diálogo nas Rodas de Conversa.




    Após a exibição do documentário, em roda, os colaboradores da pesquisa expuseram com mais tranquilidade e clareza suas opiniões e reflexões sobre a educação escolar, desencadeadas pelos temas abordados no filme.




    Com a devida autorização, as conversas foram gravadas e posteriormente transcritas, propiciando uma análise detalhada das falas dos colaboradores.




    A análise dos dados evidenciou uma clara distinção por parte dos colaboradores entre as escolas pública e privada, sendo a escola privada considerada melhor. Para eles, há similaridades da escola pública com os espaços prisionais. A comparação estabelecida pautou-se principalmente na estrutura física dessas duas instituições por eles bem conhecidas. Apontaram como semelhança os corredores, as cores das paredes, a presença de grades e de muros, além de ambas se constituírem como espaços considerados “feios” e pouco ou nada acolhedores: “[A escola] tá parecendo cadeia, mano, cê é louco” (Voz de colaborador).




    Tal percepção corrobora a clássica comparação de Foucault (2009) entre instituições como escola, prisão, hospital e quartéis, definidas como “instituições de sequestro”, que são locais onde os indivíduos permanecem por determinado período de tempo, separados do espaço social de convívio doméstico, para que suas posturas, comportamentos e condutas sejam modelados e disciplinados, o que leva à “docilização dos corpos”.




    Apesar de a maioria dos educandos ter apresentado durante a exibição do filme identificação com os alunos das escolas públicas e aversão aos alunos da escola particular, nas Rodas de Conversa, eles manifestaram o desejo de terem tido a oportunidade de desfrutar das melhores estruturas da escola particular e de conseguirem garantir tais oportunidades futuramente a seus filhos.




    Eu desejaria ter a vida que eles tiveram [os alunos de escolas particulares]. (Voz de colaborador)




    Eu queria ter podido estudar numa escola assim [em referência à escola particular]. (Voz de colaborador)




    Quando eu tiver condição, eu vou pagar uma escola particular para meu filho, porque o mundo é diferente, é muito diferente. (Voz de colaborador)




    Os depoimentos dos colaboradores revelam que eles possuem insatisfações com suas formações escolares, o que os levam a almejar oferecer uma formação diferente a seus filhos. É interessante notar, entretanto, que a estratégia apresentada pelos colaboradores para superação dessa condição se apresenta no objetivo de “livrar” seus filhos da precária situação das escolas públicas, inserindo-os na realidade privilegiada das escolas particulares, ou seja, almejam fazer parte do grupo privilegiado. Para Freire (2011), tal situação decorre da ausência de uma educação libertadora, pois, de acordo com esse autor, quando a educação é libertadora, o sonho do oprimido, em vez de querer fazer parte da minoria privilegiada, é transformar a realidade social problemática na qual está inserido.




    Apesar de todos os colaboradores terem se evadido da escola durante a juventude, nota-se que eles reconhecem o valor do conhecimento e da educação como bens que propiciam melhores condições de vida.




    É a educação que te leva aonde você vai morar, é a educação que te faz ser o que você é. (Voz de colaborador)




    O importante no ser humano é o conhecimento. Se ele não tiver vontade de conhecer, ele nunca vai buscar nada, ele nunca vai crescer na vida. (Voz de colaborador)




    Existe, portanto, uma atribuição de significado de potência à educação, ela é entendida por eles como uma ferramenta que pode contribuir para os progressos e conquistas ao longo da vida. Contudo, é importante notar que esse reconhecimento não foi suficiente para mantê-los na escola, pois as demais demandas da vida pulsaram mais forte e os levaram por outros caminhos.




    Os dados revelam que a não conclusão do ensino básico impactou sobre suas possibilidades de trabalho e desenvolvimento profissional, limitando suas atuações no mercado de trabalho. Entretanto, o reconhecimento da importância da formação escolar para o desenvolvimento profissional não é suficiente para que, quando adultos, consigam retomar e completar os estudos. Novamente, agora na vida adulta, as demandas do contexto social se sobrepõem à frequência escolar. Por isso, um dos colaboradores afirmou que concluir os estudos fora da prisão é um verdadeiro desafio: “A gente que tem esposa, tem filho, tem casa, esse tipo de coisa, é complicado voltar a estudar lá na rua... é complicado” (Voz de colaborador).




    Consideração semelhante foi feita pelos entrevistados de Lourenço (2007), que afirmaram que na prisão eles têm tempo para estudar, o que não ocorre fora dela, pois necessitam trabalhar para sustentar filhos, esposa, família e moradia. Por essa razão, os colaboradores significaram a educação escolar na prisão como uma oportunidade de retomada dos estudos. Concordamos com De Maeyer (2011) que ter tempo não é o suficiente para que as pessoas se disponham a aprender, é necessário que essa aprendizagem seja atrativa e significativa. Entretanto, ter disposição e não ter tempo inviabiliza a aprendizagem. Nessa perspectiva, as prisões constituem-se como terreno fértil para o desenvolvimento da EJA, pois nesse contexto os alunos possuem tempo. É necessário, porém, encontrar caminhos para que ela se torne atrativa e significativa para que os estudantes se disponham a aprender.




    A partir da problemática desencadeada pelo filme, quando questionados sobre a importância da motivação para o desenvolvimento produtivo da aula, tanto para o aluno quanto para o professor, os educandos evidenciaram que a responsabilidade por essa motivação cabe a diferentes agentes, o que vai ao encontro do que postulam Tapia e Fita (2006, p. 9–10, grifo dos autores), que afirmam que:




    A motivação é algo complexo, processual e contextual, mas alguma coisa pode se fazer para que os alunos recuperem ou mantenham seu interesse em aprender. À sociedade, aos órgãos públicos e outras instituições cabe encontrar as soluções. Aos professores e equipes docentes cabe a reflexão.




    Na prisão, não obstante, os educandos evidenciam que essa responsabilidade se concentra na figura do professor: “A peça chave é o professor. Eu acho que dentro da cadeia, dentro do sistema carcerário, sim, porque você não tem quem te motive” (Voz de colaborador).




    No dizer de Santos (2011), a dinâmica dessas instituições não tem como foco a formação do indivíduo, apenas sua adaptação, ou seja, a anulação de sua identidade e, nesse sentido, ao professor é atribuída uma responsabilidade maior pela motivação do desejo de aprendizagem no aluno.




    Dentre as dimensões fundamentais para conseguir motivar a aprendizagem escolar, Tapia e Fita (2006, p. 9) defendem que seja considerado o contexto, pois, segundo esses autores:




    Saber motivar implica ter presentes tantos os contextos de aprendizagem mais próximos como os mais distantes, desde o espaço físico até a família, passando pelos ambientes informais e legais. Apenas considerando esses contextos, poder-se-ão entender alguns comportamentos não motivados para aprender.




    Fica evidente, portanto, que o docente no espaço prisional não pode perder de vista as especificidades do contexto em que está inserido e as histórias de vida de seus alunos, em sua maioria, Marcados por processos históricos de marginalização e “fracasso” escolar. Tal situação é ressaltada por um dos colaboradores: “Mas talvez acho que a estratégia para lecionar uma aula dentro do cárcere seja diferente de uma escola na rua, porque é um ambiente diferente, pessoas diferentes” (Voz de colaborador).




    Nesse sentido, há que se considerar que:




    Sendo os homens seres em “situação”, se encontram enraizados em condições tempo-espaciais que os marcam e que eles igualmente marcam. Sua tendência é refletir sobre sua própria situacionalidade, na medida em que, desafiados por ela, agem sobre ela. Esta reflexão implica, por isto mesmo, algo mais que querer estar em situacionalidade, que é a sua posição fundamental. Os homens são porque estão em situação. E serão tanto mais quanto não só pensem criticamente sobre sua forma de estar, mas criticamente atuem sobre a situação em que estão. (Freire, 2011, p. 141, grifos do autor)




    Desse modo, ainda que a situação de privação e restrição de liberdade não deva ser o foco para a construção da educação escolar nas prisões, ela não pode ser completamente ignorada, pois se configura como parte da situacionalidade dos sujeitos dessa educação e terá impactos sobre suas posturas, condutas e disposição em relação à aprendizagem. Cabe à educação nas prisões o desafio de buscar a reflexão crítica dessa situação a fim de contribuir no processo de tomadas de atitudes que visem a sua superação.




    Nessa direção, Onofre (2014a, p. 151) destaca que, “[...] mesmo havendo elementos comuns à educação pensada para os que estão em liberdade, na prisão existem aqueles que lhes são próprios”. Nessa mesma direção, Silva e Moreira (2011) ressaltam a importância de que os atores dessa educação (professores, formadores de professores, coordenadores, etc.) tenham conhecimento da natureza dos desafios a serem enfrentados para o desenvolvimento da educação escolar nesses espaços. Diante dessa necessidade de conhecer as especificidades e o contexto do espaço prisional que se coloca ao professor, é fundamental refletir acerca das indagações propostas por Onofre (2014b, p. 122–123):




    Em que momento da história da educação brasileira foi avaliada a formação necessária para atuar nesse contexto? Os cursos de licenciatura ofereceram e oferecem disciplina/disciplinas que permitam aos futuros professores alguma aproximação com essa realidade? As escolas das prisões foram em algum momento pensadas como possibilidade de campo de estágio supervisionado? Os professores formadores sabem que existem escolas nas prisões?




    Nesse sentido, Rangel (2009) sinaliza que, em toda a América Latina, afirma-se que a formação dos docentes não é adequada para trabalhar no âmbito prisional. Tem-se, desse modo, um quadro em que se espera muito desses profissionais, porém que lhes oferece quase nada. A importância da figura desses profissionais – da postura que assumem, da forma como se relacionam com os alunos – é explicitada tanto pela fala dos colaboradores como por estudos de diversos autores, como Leme (2007), Onofre (2014a), Santos (2007), Silva e Moreira (2011) e Vasquez (2011). É urgente, portanto: “[...] establecer estrategias para asegurar una formación docente continua con el fin de profesionalizar al personal con base a la naturaleza y las problemáticas de la situación penitenciaria y las características particulares de los reclusos” (Rangel, 2009, p. 113).




    Acentuando a complexidade do contexto prisional, apesar de depositarem nos professores a principal responsabilidade por sua motivação, os educandos enfatizam a dificuldade no estabelecimento de uma relação de diálogo entre docentes e alunos nas prisões, devido às questões disciplinares características desse espaço.




    A gente não tem como opinar nada e nem falar nada, a gente tem que cumprir a nossa parte, que é ir em sala de aula marcar presença e acabou. (Voz de colaborador)




    Você pode falar pro professor, mas as paredes têm ouvidos. (Voz de colaborador)




    Você não vai ter um diálogo aberto com o professor igual ao que eu tenho na rua. (Voz de colaborador)




    Essa situação dificulta o estabelecimento de proximidade e consequente desenvolvimento de trabalho conjunto para a construção de mecanismos que retroalimentem suas motivações de ensino e aprendizagem. Para Freire (2011, p. 104):




    [...] qualquer que seja a situação que alguns homens proíbam aos outros que sejam sujeitos de suas buscas, se instaura como situação de violência. Não importa os meios usados para essa proibição. Fazê-los objetos é aliená-los de suas decisões, que são transferidas a outro ou outros.




    Essa violência, que nega à pessoa aprisionada o direito de poder dizer a sua palavra, sem medo de sanções disciplinares, ainda é uma constante nos espaços prisionais. A cultura de opressão que caracteriza as prisões é, sem dúvida, um dos maiores desafios postos para a construção de uma educação emancipadora e libertadora nesses espaços. Porém, trata-se de um desafio que precisa ser assumido pelos diferentes agentes envolvidos com a educação escolar nas prisões.




    Em suas incursões pelas memórias escolares nas Rodas de Conversa por ocasião da discussão do filme, os educandos recordam dos professores por suas formas de ser e agir, evidenciando o papel destes como exemplos em suas formações.




    Como ela [professora da infância] foi importante na minha vida e na minha educação. Por causa da atenção que ela dava, a maneira como ela ensinava [...]. (Voz de colaborador)




    O amor de ensinar a pessoa, ensinar com amor. (Voz de colaborador)




    Nesse sentido, sinalizam que o fundamental no professor é o respeito ao aluno e que ele deve assumir com amor a atividade docente e os desafios da educação, num amor que pode ser entendido como




    [...] a emoção que constitui o domínio de condutas em que se dá a operacionalidade da aceitação do outro como legítimo outro na convivência, e é esse modo de convivência que conotamos quando falamos do social. (Maturana, 1998, p. 23)




    Portanto, é um amor que insere o outro no seu campo de aceitação mútuo e lhe faz desejar ao outro o bem que espera para si próprio. Corroborando a concepção de amor defendida por Maturana (1998), Freire (2011, p. 58, grifos do autor) afirma que:




    Inauguram a violência os que oprimem, os que exploram, os que não se reconhecem nos outros; não os oprimidos, os explorados, os que não são reconhecidos pelos que os oprimem como outro. Inauguram o desamor, não os desamados, mas os que não amam, porque apenas se amam.




    Por fim, mesmo atribuindo à educação responsabilidades com relação à formação do indivíduo, os colaboradores reconhecem que há limites para a atuação da escola, em quaisquer espaços, e que existem outros fatores, como influências do bairro, que interferem nas aprendizagens dos estudantes.




    Considerações finais




    As análises das vozes dos educandos nas Rodas de Conversa, nas quais se discutiu com eles, com base no documentário Pro dia nascer feliz, suas compreensões de educação escolar, levaram-nos a um entendimento mais aprofundado do papel da educação em prisões. Nessa perspectiva, consideramos fundamental a compreensão dos alunos e alunas da EJA em espaços de restrição e privação de liberdade como jovens outrora evadidos da educação escolar, pois tal situação deve ser considerada no pensar da educação a ser construída nesses espaços. Não podemos reproduzir a mesma educação da qual eles se evadiram sem nos indagarmos o que os levou a “fracassar” nesse sistema. Nesse contexto de discussão, Baratta (2002, p. 172) afirma que:




    O sistema escolar, no conjunto que vai da instrução elementar à média e à superior, reflete a estrutura vertical da sociedade e contribui para criá-la e para conservá-la, através de mecanismos de seleção, discriminação e marginalização. As pesquisas na matéria mostram que, nas sociedades capitalistas, mesmo nas mais avançadas, a distribuição das sanções positivas (acesso aos níveis relativamente mais elevados de instrução) é inversamente proporcional à consistência numérica dos estratos sociais, e que, correspondentemente, as sanções negativas (repetição de anos, desclassificação, inserção em escolas especiais), aumentam de modo desproporcional quando se desce aos níveis inferiores da escala social, com elevadíssimos percentuais no caso de jovens provenientes de zonas de marginalização social.




    Se a escola que temos é marcada pela exclusão de determinados grupos sociais que, não coincidentemente, constituem o mesmo grupo que compõe majoritariamente a população carcerária, no espaço prisional esse modelo de escola não deve ser reproduzido. É necessário, portanto, pensar em outras formas de escola que atendam às demandas de seus sujeitos.




    Nessa direção, as Rodas de Conversa deixaram evidente que identificar e reconhecer os conhecimentos, habilidades e ferramentas necessários para atender às demandas reais dos sujeitos da EJA no contexto de encarceramento são processos que demandam diálogo entre os diferentes agentes dessa educação, bem como escuta de seus sujeitos. É de imprescindível importância, portanto, ouvir as vozes das pessoas que ali vivem e considerá-las no processo permanente de construção da educação escolar nesses espaços, reforçando assim a necessidade do rompimento com as dicotomias professor – aluno e saber popular – saber acadêmico, bem como a necessidade da construção do conhecimento como um fazer com, e não para as pessoas em situação de privação e restrição de liberdade.




    Trazer os conhecimentos que eles possuem do cotidiano e as necessidades que vivenciam para o processo permanente de construção da educação propiciará que os espaços educativos auxiliem na elaboração de seus projetos de vida, pois, “[...] com a palavra, o homem se faz. Ao dizer a sua palavra, pois, o homem assume conscientemente sua essencial condição humana” (Fiori, 2011, p. 17) e somente nessa consciência as pessoas podem se transformar em sujeitos autônomos e livres.




    A situação atual posta nas prisões, como instituições de controle e opressão, marcadas por processos de desumanização das pessoas aprisionadas, é uma cultura e um desafio a serem superados, e não uma condição para imobilização, como esclarece Freire (2011, p. 40–41, grifos do autor):




    Na verdade, se admitíssemos que a desumanização é a vocação histórica dos homens, nada mais teríamos a fazer, a não ser adotar uma atitude cínica ou de total desespero. A luta pela humanização, pelo trabalho livre, pela desalienação, pela afirmação dos homens como pessoas, como “seres para si”, não teria significação. Esta somente é possível porque a desumanização, mesmo que um fato concreto na história, não é, porém, destino dado, mas resultado de uma “ordem” injusta que gera a violência dos opressores e esta, o ser menos.




    Alterar esse quadro não é tarefa simples, tampouco realizável a partir de lógica verticalizada. Não seremos nós, pessoas alheias e externas à realidade prisional, que, com nossas convicções e ideais, libertaremos as pessoas aprisionadas de sua condição de oprimidas. É pouco provável que elas, sozinhas, também o façam. Se existe possibilidade de transformação dessa realidade, ela se apoia na educação e tem como agentes transformadores pessoas lutando em comunhão.




    Nesse sentido, “[...] é preciso que creiamos nos homens oprimidos. Que os vejamos como capazes de pensar certo também” (Freire, 2011, p. 73) e que junto com eles busquemos os caminhos para o “inédito viável” nas prisões. Ora, se o inédito é viável na perspectiva freireana, com a qual comungamos, o esforço por nós realizado na construção dessas reflexões com os alunos traz a perspectiva de que nossa escuta permitiu desvelar, com as discussões em torno do documentário Pro dia nascer feliz, compreensões relevantes para a implementação de ações que viabilizem esse inédito possível.




    Notas




    

      

        1. A pesquisa, na íntegra, encontra-se na dissertação de mestrado intitulada: Educação, escola e prisão: o “espaço de voz” de educandos do Centro de Ressocialização de Rio Claro (Campos, 2015).


      




      

        2. Utiliza-se a grafia (re)socialização no lugar de ressocialização para marcar nossa postura com o prefixo -re, que remete a uma nova chance. Tal insatisfação se justifica a partir dos seguintes entendimentos: (1) As pessoas em situação de restrição e privação de liberdade nem sempre estavam devidamente inseridas na sociedade antes de serem aprisionadas. (2) As prisões são instituições que fazem parte da sociedade, portanto mais um espaço de convívio onde ocorrem processos de socialização. (3) A socialização é um processo contínuo que ocorre antes, durante e após o encarceramento.
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